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ATO No- 33, DE 26 DE ABRIL DE 2016

Diretrizes e Prioridades do FNO. Para o
exercício de 2016

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔ-
NIA (CONDEL/SUDAM) considerando o disposto na Lei Comple-
mentar n.º 124, de 03 de janeiro de 2007, e no uso da atribuição
conferida por meio do art. 8º, § 4º do Regimento Interno do CON-
DEL/SUDAM, e considerando a edição da Portaria nº 67, de 20 de
abril de 2016 do Ministério da Integração Nacional, publicada no
DOU nº 77, de 25 de abril de 2016, e considerando, ainda, a urgência
e relevância do assunto, resolve comunicar:

Art. 1º - Que o ato "ad referendum" nº 27, de 27 de outubro
de 2015, relativo ao estabelecimento das Diretrizes e Prioridades para
aplicação dos Recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do
Norte - FNO para o exercício de 2016, passa a vigorar de acordo com
o anexo a este ato.

Art. 2º - É parte integrante deste Ato o Parecer Técnico
CGEAP/DIPLAN nº 003/2016, de 25 de abril de 2016.

JOSÉLIO ANDRADE MOURA

ANEXO

1.Introdução
O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO)

foi criado pela Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, com o
objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e social da
região Norte, por meio de instituições financeiras federais de caráter
regional, mediante a execução de programas de financiamento aos
setores produtivos, em consonância com os respectivos planos re-
gionais de desenvolvimento.

Desta forma, o FNO se apresenta como um importante ins-
trumento para operacionalização na Região da Política Nacional de
Desenvolvimento Regional (PNDR), tanto pelo montante de recursos
que lhe são anualmente alocados, quanto pela segurança da dis-
ponibilização tempestiva dos mesmos, dada a sua condição de trans-
ferência de caráter constitucional.

Como instrumento da PNDR, cabe ao FNO financiar a im-
plementação de projetos e ações definidos como prioritários na re-
ferida política, assim como, daqueles definidos como prioritários pelo
Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia - PRDA, respei-
tadas as determinações que lhe foram estabelecidas no texto da cons-
tituição.

O presente documento adota como referencial a Política Na-
cional de Desenvolvimento Regional (PNDR), o Plano Regional de
Desenvolvimento da Amazônia (PRDA), além dos segmentos pro-
dutivos considerados relevantes no Plano Amazônia Sustentável, em
consonância com o que estabelece o item 2, das "Diretrizes e Orien-
tações Gerais" estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional,
por meio da Portaria nº 202, de 28/08/2015, aplicáveis ao FNO.

Com base nas prerrogativas estabelecidas pelo inciso II, art.
4º da Lei Complementar nº 124, de 03/01/07, com as alterações
introduzidas pelo art. 10 do mesmo diploma legal ao art. 14 da Lei nº
7.827, de 27/09/89, a SUDAM apresenta a proposta de Diretrizes e
Prioridades do FNO para o exercício 2016.

2. Diretrizes e Orientações Gerais do Ministério da Inte-
gração Nacional

Na formulação das "Diretrizes e Prioridades do Fundo Cons-
titucional de Financiamento do Norte (FNO) para o exercício de
2016" foram observadas as diretrizes e orientações gerais de acordo
com a Portaria nº 202, de 28 de agosto de 2015 do Ministério da
Integração Nacional, publicado no D.O.U em 31.08.2015, que re-
gulamenta o art 14-A da Lei nº 7.827/1989, alterada pela Portaria nº
67, 20/04/2016, publicada no D.O.U. do dia 25/04/2016.

3. Diretrizes e Prioridades do Conselho Deliberativo da Su-
perintendência do Desenvolvimento da Amazônia

3.1 Diretrizes
1.Atuar em observância às diretrizes estabelecidas no Artigo

3o. da Lei nº 7.827/89; atualizada pela Lei Complementar nº 129 de
8 de janeiro de 2009.

2.Promover o Desenvolvimento Sustentável e Includente, na
área de abrangência do FNO (Estados do Acre, Amapá, Amazonas,
Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), integrando a base produtiva
regional de forma competitiva na economia nacional e internacio-
nal;

3.Assegurar a geração de emprego e renda com observância
aos potenciais e vocações

locais;
4.Utilizar os recursos do FNO em sintonia com a Política

Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), Plano Regional de
Desenvolvimento da Amazônia (PRDA), Política Industrial da Ama-
zônia Legal (PDIAL), assim como outras Políticas, Planos e Pro-
gramas do Governo Federal direcionados para a Região Norte.

5.Elevar a qualificação da mão de obra regional, objetivando
o aumento da integração social, fortalecendo simultaneamente o ca-
pital humano e o capital social local;

6.Disseminar a lógica da integração industrial horizontal e
vertical, para formar redes de empresas e ampliar o alcance da re-
distribuição de renda, por meio da aplicação dos recursos oriundos
dos programas do Governo Federal e outros entes da federação, com
destaque para os recursos do Fundo Constitucional de Financiamento
do Norte (FNO);

7.Promover e difundir a inovação nas atividades florestais de
bases sustentáveis valorizando o reflorestamento, o manejo e a con-
servação/preservação da biodiversidade;

8.Apoiar as estratégias de produção e de gestão ambiental
definidas em Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE);

9.Apoiar Arranjos Produtivos Locais (APL's) previamente
identificados e selecionados nos estados beneficiários dos recursos do
FNO;

10.Estimular a agregação de valor às cadeias produtivas re-
gionais;

11.Apoiar a nacionalização da produção de bens;
12.Apoiar empreendimentos que priorizem o uso sustentável

dos recursos naturais, bem como aqueles voltados para a recuperação
de áreas de reserva legal e áreas degradadas/alteradas das proprie-
dades rurais;

13.Apoiar projetos apresentados por agricultores familiares,
mini e pequenos produtores rurais, micro e pequenas empresas, pro-
dutores rurais e empresas de pequeno-médio porte, suas associações e
cooperativas, bem como microempreendedores individuais.

3.2 PRIORIDADES SETORIAIS
1.Projetos de modernização e diversificação de empreendi-

mentos do setor industrial, sobretudo através da inovação tecnoló-
gica;

2.Projetos de logística e infraestrutura de transportes para
intensificar as transações econômicas e comerciais em caráter in-
terregional e intrarregional;

3.Projetos dos setores de pesca e aquicultura com melhores
práticas produtivas, que promovam a abertura de novos canais de
comercialização;

4.Projetos de fruticultura, apicultura e de sistemas agroflo-
restais e agroextrativistas regionais, com ênfase nas organizações pro-
dutivas familiares;

5.Projetos relacionados à produção de alimentos básicos para
o consumo da população regional;

6.Projetos de infraestrutura econômica com ênfase nos seg-
mentos de energia, transporte, armazenagem, comunicação, abaste-
cimento e tratamento de água, esgotamento sanitário e obras em
Zonas de Processamento de Exportação (ZPE's);

7.Projetos que se beneficiem e potencializem o efeito das
inversões do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC;

8.Projetos de apoio à cadeia do turismo regional, em bases
sustentáveis, especialmente empreendimentos de implantação, expan-
são e modernização;

9.Projetos de apoio e valorização da cultura regional e de
empreendimentos criativos;

10.Projetos de reflorestamento e florestamento para fins de
recuperação de áreas de reserva legal e áreas degradadas/alteradas das
propriedades rurais;

11.Projetos de inovação tecnológica com base na tecnologia
de informação;

12.Projetos para ampliação e consolidação da base científica
e tecnológica regional;

13.Projetos de produção agrícola em áreas degradadas/al-
teradas, contemplando o financiamento de máquinas e insumos;

14.Projetos de reciclagens e resíduos;
15.Projetos de desenvolvimento socioeconômico, em bases

sustentáveis, para a integração das regiões inseridas na faixa de fron-
teira;

16.Projetos de fomento à atividade de comércio e serviço;
17.Projetos de apoio à agricultura de baixo carbono;
18.Projetos não governamentais de infraestrutura em abas-

tecimento de água;
19.Bioindústria (farmacêutica, biocombustíveis, higiene pes-

soal, perfumaria e cosméticos);
20.Indústria da verticalização minero-metalúrgica;
21.Indústrias intensivas em trabalho (reciclagem, couro, e

artefatos, têxtil, confecções moveleira);
22.Indústria naval, inclusive fabricação de peças e compo-

nentes;
23.Indústria alimentícia (carne, peixe, cereais, frutas, legu-

minosas e seus derivados);
24.Geração de energia para consumo próprio do empreen-

dimento, admitida a comercialização da energia excedente, desde que
limitada a 50% da capacidade de geração prevista no projeto;

25.Geração, transmissão e distribuição de energia nos casos
de empresas de distribuição de energia elétrica sob intervenção do
poder concedente, nos termos da Lei nº12.767, de 27 de dezembro de
2012;

26.Geração, transmissão e distribuição de energia nos casos
de empreendimentos caracterizados como prioritários, mediante ma-
nifestação do Ministério de Minas e Energia, que já tenham con-
tratado operações de financiamento com recursos do fundo;

27.Geração de energia nos casos de empreendimentos vol-
tados ao aproveitamento das fontes de biomassa, dentro do limite de
participação dos recursos do Fundo, definido pela Portaria nº
67/2016;

28.Geração de energia por Pequenas Centrais Hidrelétricas,
parques eólicos e centrais fotovoltaicas, dentro do limite de par-
ticipação dos recursos do Fundo, definido pela Portaria nº 67/2016;

3.3 PRIORIDADES ESPACIAIS
1.Os municípios localizados na Faixa de Fronteira da Região

Norte;
2.Os municípios integrantes das mesorregiões diferenciadas

do Alto Solimões, Vale do Rio Acre, Bico do Papagaio (excetuando
os municípios do Estado do Maranhão, assistidos pelo FNE) e da
Chapada das Mangabeiras (municípios do Estado de Tocantins) e
Xingu;

3.Os municípios classificados pela tipologia da PNDR como
de baixa renda, estagnada ou dinâmica.

Fundamentado na PNDR a prioridade espacial considera o
grau de desenvolvimento econômico e social, principalmente dos es-
tados com menor nível de renda e menor dinamismo econômico. Com
base nesses critérios, serão priorizados para o exercício de 2016,
prioritariamente os estados com menor dinamismo econômico agru-
pados de acordo com o quadro a seguir:

Ti p o l o g i a Estado

Maior dinamismo Amazonas e Pará

Intermediários Rondônia e Tocantins

Menor dinamismo Acre, Amapá e Roraima.

Os limites de financiamento a serem observados nas ope-
rações do FNO obedecerão ao disposto na tabela abaixo:

Limite Financiável no Investimento Fixo (Participação Má-
xima)

Prioridades/Tipologia da PNDR

Porte do Beneficiário Faixa de Fronteira Baixa Renda
Mesorregiões MI

Estagnada Alta Renda
Operações Florestais(1)
Operações CTI(2) Dinâmica

Mini/Micro/Pequeno 100% 100% 100%
Pequeno-Médio 100% 95% 90%
Médio 95% 90% 85%
Grande 90% 80% 70%

(1)Operações florestais destinadas ao financiamento de projetos que
visem à conservação e à proteção do meio am-biente, à recuperação
de áreas degradadas ou alteradas, à recomposição de áreas de reserva
legal e ao desenvol-vimento de atividades sustentáveis;
(2)Operações de financiamento a projetos de ciência, tecnologia e
inovação.

4. Observações Gerais
As prioridades definidas pelos estados beneficiários do Fun-

do Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) para o exercício
de 2016 deverão manter consonância com as Diretrizes e Prioridades
aprovadas pelo CONDEL da SUDAM.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 495, DE 28 DE ABRIL DE 2016

Institui a Política Nacional de Alternativas
Penais.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da
Constituição Federal; o art. 27, inciso XIV, alínea f, da Lei nº 10.683;
o art. 1º, inciso VI, do Anexo I, do Decreto nº 8.668, de 11 de
fevereiro de 2016; e tendo em vista o disposto na Lei Complementar
nº 79, de 7 de julho de 1994, e nas Leis nº 7.209, de 11 de julho de
1984; nº 7.210, de 11 de julho de 1984; nº 9.099, de 26 de setembro
de 1995; nº 9.714, de 25 de novembro de 1998; nº 10.259, de 12 de
julho de 2001 - Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais Fe-
derais, resolve:

Art. 1° Fica instituída a Política Nacional de Alternativas
Penais, com o objetivo de desenvolver ações, projetos e estratégias
voltadas ao enfrentamento do encarceramento em massa e à am-
pliação da aplicação de alternativas penais à prisão, com enfoque
restaurativo, em substituição à privação de liberdade.

Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, as alternativas
penais abrangem:

I - penas restritivas de direitos;
II - transação penal e suspensão condicional do processo;
III - suspensão condicional da pena privativa de liberdade;
IV - conciliação, mediação e técnicas de justiça restaura-

tiva;
V - medidas cautelares diversas da prisão; e
VI - medidas protetivas de urgência.
Art. 2° A Política Nacional de Alternativas Penais será exe-

cutada pelo Departamento Penitenciário Nacional - Depen.
§ 1° O Depen articulará com Estados, Distrito Federal e

Municípios, bem como, com Poder Judiciário, Ministério Público e
Defensoria Pública para o desenvolvimento dos projetos e ações pre-
vistos nesta Portaria.

§ 2° O Depen fomentará, junto aos Estados e Distrito Fe-
deral, a instituição de estruturas organizacionais com competência
formal para a articulação e gestão da política de alternativas penais
em âmbito local.

Art. 3° São finalidades da Política Nacional de Alternativas
Penais:

I - o incentivo à participação da comunidade e da vítima na
resolução de conflitos;

II - a dignidade, a autonomia e a liberdade das partes en-
volvidas nos conflitos;

III - a responsabilização da pessoa submetida à alternativa
penal, e a manutenção de seu vínculo com a comunidade, garantindo
seus direitos individuais e sociais;

IV - o fomento a mecanismos horizontalizados e autocom-
positivos, a partir de soluções participativas e ajustadas às realidades
das partes envolvidas; e

V - a restauração das relações sociais e a promoção da
cultura de paz.

Ministério da Justiça
.
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Parágrafo único. As ações, projetos e estratégias desenvol-
vidas no âmbito da Política Nacional de Alternativas Penais pri-
vilegiarão os saberes interdisciplinares e conhecimentos específicos,
bem como a ação integrada entre os diferentes órgãos envolvidos.

Art. 4° São eixos da Política Nacional de Alternativas Pe-
nais:

I - promoção do desencarceramento e da intervenção penal
mínima;

II - enfrentamento à cultura do encarceramento e desen-
volvimento de ações de sensibilização da sociedade e do sistema de
justiça criminal sobre a agenda de alternativas penais e o custo social
do aprisionamento em massa;

III - ampliação e qualificação da rede de serviços de acom-
panhamento das alternativas penais, com promoção do enfoque res-
taurativo das medidas;

IV - fomento ao controle e à participação social nos pro-
cessos de formulação, implementação, monitoramento e avaliação da
política de alternativas penais; e

V - qualificação da gestão da informação.
Art. 5° O Depen elaborará modelo de gestão para as al-

ternativas penais, com metodologias específicas para os serviços de
acompanhamento das medidas, contendo definição de diretrizes, flu-
xos e procedimentos, considerando as finalidades dispostas no art. 3º,
articulando sua implementação junto às unidades da Federação.

Parágrafo único. Será instituído Grupo de Trabalho formado
por especialistas integrantes de órgãos do sistema de justiça, do Poder
Executivo e da sociedade civil, com a finalidade de contribuir para a
elaboração e a implementação do modelo de gestão previsto no ca-
put.

Art. 6º Fica instituída a Comissão Nacional de Alternativas
Penais, instância de participação social nos processos de formulação,
implementação, monitoramento e avaliação da Política Nacional de
Alternativas Penais.

§ 1° A Comissão Nacional de Alternativas Penais terá o
formato, a composição e a metodologia de trabalho definida a partir
de processo participativo, consultados setores interessados e envol-
vidos com a implementação da política, garantindo-se a paridade
entre representantes do Poder Executivo, de órgãos do sistema de
justiça e da sociedade civil.

§ 2° Os membros da Comissão Nacional de Alternativas
Penais serão nomeados por ato do Diretor-Geral do Departamento
Penitenciário Nacional.

Art. 7° O Depen fomentará a instituição de Comissões Re-
gionais de Alternativas Penais, instâncias regionais de participação
social, garantido-se representação do Poder Executivo, de órgãos do
sistema de justiça e da sociedade civil.

Art. 8° O Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Na-
cional editará atos complementares a esta Portaria, regulamentando as
atribuições e o funcionamento da Comissão Nacional de Alternativas
Penais, bem como as estratégias de fomento às Comissões Regionais
de Alternativas Penais.

Art. 9º A participação nas instâncias colegiadas instituídas
nesta Portaria será considerada prestação de serviço público relevante,
não remunerada.

Art. 10 O Depen e os demais órgãos do Ministério da Justiça
desenvolverão ações visando o cumprimento da meta de redução da
taxa de pessoas presas em 10%, até o ano de 2019.

Art. 11 O Depen utilizará recursos do Fundo Penitenciário
Nacional para desenvolver as ações, projetos e estratégias desta Po-
lítica.

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

PORTARIA Nº 496, DE 29 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional
de Segurança Pública, em apoio à operação
de desocupação da Terra Indígena Apyte-
rewa.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007; no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004;
na Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013; e

Considerando o Memorando nº 484/2016, da Secretaria Na-
cional de Segurança Pública, que encaminha o plano de trabalho para
atuação integrada de órgãos federais, na desocupação da Terra In-
dígena Apyterewa, em cumprimento à determinação judicial do Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Região (ACP 0006466-
30.2010.4.01.3901), a ser promovida em coordenação conjunta entre
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, a
Fundação Nacional do Índio - Funai, o Departamento de Polícia
Rodoviária Federal - DPRF, e o Departamento de Polícia Federal -
DPF, resolve:

Art. 1º Autorizar a permanência da Força Nacional de Se-
gurança Pública - FNSP, em apoio aos órgãos federais envolvidos no
Estado do Pará, em caráter episódico e planejado, até 15 de maio do
corrente ano, com o objetivo de garantir a incolumidade das pessoas,
do patrimônio e a manutenção da ordem pública.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico nos termos do plano
de trabalho referenciado.

Art. 3º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

PORTARIA Nº 497, DE 29 DE ABRIL DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto no Decreto nº 1.775, de
8 de janeiro de 1996, e diante da proposta apresentada pela Fundação
Nacional do Índio - FUNAI, objetivando a definição de limites da
Terra Indígena TAUNAY-IPÉGUE, constante do processo FUNAI nº
08620.000289/1985-55,

CONSIDERANDO que a Terra Indígena localizada no mu-
nicípio de Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul, ficou iden-
tificada nos termos do § 1º do art. 231 da Constituição, e inciso I do
art. 17 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, como sendo
tradicionalmente ocupada pelo grupo indígena Terena;

CONSIDERANDO os termos do Despacho nº 77/PRES, de
12 de agosto de 2004, do Presidente da FUNAI, publicado no Diário
Oficial da União, de 13 de agosto de 2004 e Diário Oficial do Estado
de Mato Grosso do Sul, de 25 de outubro de 2004;

CONSIDERANDO os termos dos pareceres da FUNAI, que
concluíram pela improcedência das contestações opostas à identi-
ficação e delimitação da Terra Indígena, resolve:

Art. 1º Declarar de posse permanente do grupo indígena
Terena a Terra Indígena TAUNAY-IPÉGUE com superfície apro-
ximada de 33.900 ha (trinta e três mil e novecentos hectares) e
perímetro também aproximado de 78 km (setenta e oito quilômetros),
assim delimitada: NORTE: partindo do Ponto 01 de coordenadas
geográficas aproximadas 20º09'24,0"S e 56º04'46,9"Wgr., segue por
uma linha reta até o Ponto 02 de coordenadas geográficas apro-
ximadas 20º09'20,7"S e 56º02'53,7"Wgr.; daí, segue por uma linha
reta até o Ponto 03 de coordenadas geográficas aproximadas
20º08'58,6"S e 56º01'54,5"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até
Ponto 04 de coordenadas geográficas aproximadas 20º08'27,6"S e
56º01'15,7"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 05 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º08'47,8''S e
56º00'12,0''Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 06 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º08'58,1''S e 55º59'44,8''Wgr.
LESTE: do ponto descrito, segue por uma linha reta até o Ponto 07 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º09'38,2"S e
55º59'05,5"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 08 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º10'03,8"S e
55º58'55,4"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 09 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º10'31,2"S e
55º58'58,8"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 10 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º10'52,8"S e
55º59'21,4"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 11 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º13'18,4"S e
55º59'25,0"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 12 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º14'27,5"S e
55º58'38,8"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 13 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º15'41,6"S e
55º58'02,9"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 14 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º16'52,9"S e
55º57'50,6"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 15 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º17'15,1"S e
55º57'33,2"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 16 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º17'37,3"S e
55º57'20,3"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 17 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º17'56,8"S e
55º56'50,2"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 18 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º18'06,9"S e
55º56'28,3"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 19 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º18'39,4"S e
55º56'21,7"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 20 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º19'05,2"S e
55º56'31,0"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 21 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º20'04,4"S e
55º56'39,3"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 22 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º20'32,7"S e
55º56'50,0"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 23 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º20'45,1"S e 56º57'54,5"Wgr.
SUL: do ponto antes descrito, segue por uma linha reta até o Ponto 24
de coordenadas geográficas aproximadas 20º20'29,0"S e
55º58'30,8"Wgr., localizado na faixa de domínio direita da Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, sentido Aquidauana - Miranda; daí, segue
por uma linha reta até o Ponto 25 de coordenadas geográficas apro-
ximadas 20º20'37,0"S e 55º59'12,0"Wgr.; daí, segue por uma linha
reta até o Ponto 26 de coordenadas geográficas aproximadas
20º20'14,2"S e 56º00'24,9"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o
Ponto 27 de coordenadas geográficas aproximadas 20º19'49,3"S e
56º00'25,9"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 28 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º19'34,8"S e
56º00'39,7"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 29 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º19'25,5"S e
56º00'57,9"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 30 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º18'59,7"S e
56º03'20,8"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 31 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º18'38,1"S e

56º04'14,5"Wgr., localizado na margem esquerda do Córrego La-
ranjeira; daí, segue por este, a montante, até o Ponto 32 de co-
ordenadas geográficas aproximadas 20º18'56,1"S e 56º08'18,1"Wgr.,
localizado na sua cabeceira. OESTE: do ponto antes descrito, segue
por uma linha reta até o Ponto 33 de coordenadas geográficas apro-
ximadas 20º17'43,1"S e 56º09'29,6"Wgr.; daí, segue por uma linha
reta até o Ponto 34 de coordenadas geográficas aproximadas
20º15'56,9"S e 56º09'51,2"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o
Ponto 35 de coordenadas geográficas aproximadas 20º15'18,5"S e
56º59'57,5"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 36 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º14'51,5"S e
56º10'01,2"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 37 de
coordenadas geográficas aproximadas 20º13'19,1"S e
56º09'56,6"Wgr., localizado na margem esquerda do Córrego Jabu-
ticaba; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 38 de coordenadas
geográficas aproximadas 20º12'11,3"S e 56º08'24,3"Wgr.; localizado
na quina de uma cerca; daí, segue por uma linha reta até o Ponto 39
de coordenadas geográficas aproximadas 20º11'37,2"S e
56º07'28,8"Wgr.; daí, segue por uma linha reta até Ponto 01, início
desta descrição.

Art. 2º A FUNAI promoverá a demarcação administrativa da
Terra Indígena ora declarada, para posterior homologação pela Pre-
sidenta da República, nos termos do art. 19, § 1º, da Lei nº 6.001, de
1973 e do art. 5º, do Decreto nº 1.775, de 1996.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 28 de abril de 2016

Nº 488 - Processo Administrativo nº 08012.002812/2010-42 (ref.
Apartado Restrito nº 08700.010742/2014-71). Representante: SDE ex
officio. Representados: Adolfo Menezes Melito; Almir Vieira Dias;
Antônio Claúdio Muniz Borges; Beira Mar Participações S.A.; Bruno
Moura Lindoso; Carlênio Bezerra Castelo Branco; Check Express
S.A; Eduardo de Lima Fernandes; Eduardo Henrique Costa Ribeiro
Sanches; Embryo Web Solutions Ltda. (atual RPC Rede Ponto Certo
Tecnologia e Serviços Ltda.); Getnet (atual Getnet Tecnologia em
Captura e Processamento Transações H.U.A. Ltda); Giusepe Lo Rus-
so; Glaucon Dias Pereira; Guilherme Henrique de Campli Martins;
Jaime Lacerda de Almeida Filho; João Geraldo Bargetzi Teixeira de
Carvalho; José Lindoso de Albuquerque Filho; José Mário de Paula
Ribeiro Júnior; José Renato Silveira Hopf; Manoel Borba Cardoso
Junior; Rede Digital Comércio e Serviços de Informação Ltda.; Ri-
cardo Eid Philipp; RV Tecnologia e Sistemas Ltda.; Telecom Net S.A.
Logística Digital; Transel Transações Eletrônicas Ltda. (atual Re-
deTrel Rede Transações Eletrônicas Ltda.); Valmor Pedro Bosi. Ad-
vogados: Alex Sandro Gomes Altimari, Barbara Rosenberg, Caio
Mário da Silva Pereira, Cristiano Rodrigo Del Debbio, Eduardo Mo-
lan Gaban, Fernanda Duarte Calmon Carvalho, Fábio Augusto Rigo
de Souza, Gabriel Nogueira Dias, José Inácio Gonzaga Franceschini,
Ludmylla Scalia Lima, Mauro Grinberg, Nelson Nery Júnior, Thaís
Fioruci D'Antonio, Raquel Bezerra Cândido Amaral Leitão, Scher-
mann Chrystie Miranda e Silva e outros. Intimo os Representados
para, caso queiram, manifestarem-se, no prazo de 15 (quinze) dias,
acerca dos documentos juntados aos autos por determinação do Des-
pacho Ordinatório nº 0190506, relacionados ao Termo de Compro-
misso de Cessação referente ao Requerimento nº 08700.003821/2015-
15. Por fim, defiro o pedido pleiteado na petição nº SEI 0184824,
para dispensa da realização de oitivas das testemunhas arroladas pela
Representada GetNet S.A e pessoas físicas a ela relacionadas.

Nº 499 - Ato de Concentração nº 08700.003037/2016-80. Reque-
rentes: JFLim Participações S.A., Bacuri Agrícola Ltda. e Central
Energética Açúcar e Álcool Ltda. Advogados: Bruno de Luca Drago,
Maria Eugênia Novis e outros. Decido pela aprovação sem restri-
ções.

Nº 504 - Ato de Concentração nº 08700.003053/2016-72. Reque-
rentes: SEB Internationale S.A.S e Pátria Real Estate II - Fundo de
Investimento em Participações. Advogados: Eduardo Molan Gaban,
Natali de Vicente Santos e outros. Decido pela aprovação sem res-
trições.

Nº 505 - Ato de Concentração nº 08700.003055/2016-61. Reque-
rentes: Square Lux Holding II S.à.r.l., Airbus Defence and Space
GmbH e Airbus DS SAS. Advogados: Marcio Dias Soares, Renata
Fonseca Zuccolo e outros. Decido pela aprovação sem restrições.

Em 29 de abril de 2016

Nº 509 - Ato de Concentração nº 08700.003049/2016-12. Reque-
rentes: KGEF Participações S.A. e AGV Holding S.A. Advogados:
Tito Amaral de Andrade, Maria Eugênia Novis de Oliveira e outros.
Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 511 - Ato de Concentração nº 08700.003104/2016-66. Reque-
rentes: SLP Hero Holdings e Keystone Investment Pte. Ltd. Ad-
vogados: Márcio Dias Soares, Renata Fonseca Zuccolo, Felipe de
Amorim Couto e Amália Batocchio. Decido pela aprovação, sem
restrições.

EDUARDO FRADE RODRIGUES


